
MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO 
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.389.851/0001
ÓRGÃO GERENCIADOR, torna público para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA
direito público e em especial as disposições 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro de 2013, 
nº 617 de 01 de outubro de 2018, do Decreto Municipal nº 
de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, observando o seguinte:
 

DA SESSÃO 
 
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Data: 05/10/2020 às 09 horas. 

INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Data: 05/10/2020 às 09h01min. 

FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Data: 05/10/2020 às 09h19min. 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Data: 05/10/2020 às 09h20min. 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 
 
 
Formalização de Consultas e Edital
Centro, Nossa Senhora das Dores/SE, no 
licitacao@nossasenhoradasdores.se.gov.br
www.licitanet.com.br.  
 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
futura contratação de empresa especializada 
logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa 
Senhora das Dores/SE para ações de enfre
disposições deste Edital. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme 
 
1.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá vigência de 
sua assinatura.  
 
1.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 12/2020 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, pessoa jurídica de direito público, 
11.389.851/0001-94 com sede na Av. Liberdade, s/n, Nossa

torna público para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na 
ELETRÔNICA, tipo “MENOR PREÇO UNITÁRIO” que observará os preceitos de 

direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro de 2013, 
Decreto Municipal nº 670 de 06 de abril de 2020, 

de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

, observando o seguinte: 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço na Rua João dos Reis Lima Neto, nº 64, 
Centro, Nossa Senhora das Dores/SE, no horário das 8 horas às 12 horas, 
licitacao@nossasenhoradasdores.se.gov.br, site: www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/licitacoes

1.0. DO OBJETO DO PREGÃO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o 
futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desinfecção de prédios, 
logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa 
Senhora das Dores/SE para ações de enfrentamento ao novo Coronavírus (COVID

, conforme justificativa constante do Anexo I - Termo de Referência

reços resultante deste certame terá vigência de 06 (seis) meses

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
8.666, de 1993. 
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pessoa jurídica de direito público, 
s/n, Nossa Senhora das Dores/SE, 

torna público para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na 
que observará os preceitos de 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 
do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal 

 de Decreto Municipal nº 19 
de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

Endereço na Rua João dos Reis Lima Neto, nº 64, 
horário das 8 horas às 12 horas, e-mail: 

www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/licitacoes e 

o registro de preço para 
prestação de serviços de desinfecção de prédios, 

logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa 
tamento ao novo Coronavírus (COVID-19), e conforme 

Termo de Referência.  

) meses, a partir da data da 

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
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1.5. Não serão admitidas adesões posteriores a ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 
1.6. DA PREVISÃO DA DESPESA 
 
1.6.1. A despesa global estimada para
1.224.148,00 (um milhão, duzentos e vinte quatro mil, cento e quarenta e oito reais)
pesquisa de mercado constante no processo
 

2.0. 
 
2.1. Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
prestação de serviços desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 
funcionais programáticas específicas do
ordens de serviço. 
 

 
3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 
através do site https://licitanet.com.br/
 
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
na forma eletrônica; 
 
3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123
pequeno porte e equiparadas; 
 
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 

4.0. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 
4.1. Poderão participar deste Pregão
pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos; 
 
4.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabe
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 
proponente, no referido certame; 
 
4.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 
ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as e
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serão admitidas adesões posteriores a ata de registro de preços decorrente desta licitação.

A despesa global estimada para a prestação de serviços, objeto da presente licitação está estimada em
milhão, duzentos e vinte quatro mil, cento e quarenta e oito reais)

processo. 

2.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 

o Fundo Municipal de Sáude, a serem informadas quando das emissões das 

3.0. DO CREDENCIAMENTO 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 
https://licitanet.com.br/; 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão as Empresas, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do
pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos;  

A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabe
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

o cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 
ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
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serão admitidas adesões posteriores a ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

, objeto da presente licitação está estimada em R$ 
milhão, duzentos e vinte quatro mil, cento e quarenta e oito reais), conforme 

Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 

, a serem informadas quando das emissões das 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
2006, mesmo que microempresa, empresa de 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

Empresas, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do ramo 
pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

o cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 
ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

(TERMO DE REFERÊNCIA); 
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4.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o 
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO 
I (TERMO DE REFERÊNCIA); 
 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licit
sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;
 
4.6. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 
inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br/; 
 
4.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio d
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
 
a)    O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 
de Adesão abaixo: 
 
a.1) Para todas as empresas com exceção das MEI’s.
 

30 dias 
R$ 132,20 

 
a.2) Para as MEI’s. 
 

30 dias 
R$ 112,40 

 
b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.
 
4.8. Independentemente de declaração 
as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem pr
legislação mencionada em seu preâmbulo;
 
4.9. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exc
do licitante, não sendo o Fundo Municipal de Saúde
responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
 
4.10. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 
pública via internet; 
 
4.11. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site
 
4.12. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técni
inerentes ao Pregão Eletrônico; 
 
4.13. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sis
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Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licit
sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

4.6. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja 
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 
inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 

as empresas com exceção das MEI’s. 

90 dias 180 dias 365 dias
R$ 195,20 R$ 276,20 R$ 399,50

90 dias 180 dias 365 dias
R$ 175,40 R$ 250,10 R$ 365,30

pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas 
as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 
legislação mencionada em seu preâmbulo; 

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exc
Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 
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icitante deverá manifestar, em campo próprio 
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 

internet, os interessados cujo objetivo social seja 
Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

a digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 

365 dias 
R$ 399,50 

365 dias 
R$ 365,30 

pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas 
ejuízo da estrita observância das normas contidas na 

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 
Nossa Senhora das Dores, em nenhuma hipótese 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em 

deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 
ca para realização das transações 

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
tema, ou do Fundo Municipal de 
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Saúde de Nossa Senhora das Dores, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
 
4.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser 
bloqueio de acesso; 
 
4.15. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 
seguir: 
 
4.15.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas
que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 
termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011
 
4.15.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar co
 
4.15.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

 
4.15.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou 
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verif
Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas-CEIS; 
 
4.15.5. Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor públ
Senhora das Dores; 
 
4.16. A participação na sessão pública da internet dar
licitante. 
 
4.16.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 
valores cotados em moeda nacional do país;
 
4.16.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando aprese
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por 
tradutor juramentado neste país; 
 
4.16.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
símile, mesmo autenticadas; 
 
4.16.4. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 
constantes da proposta de preços; 
 
4.16.5. Os licitantes devem estar cientes das condições pa
pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
 
4.16.6. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência d
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

                                                 
1 NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conven
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profis
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende
“consórcio” no Pregão em tela.  

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 

Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1;, processo de falência ou sob o 
regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, 

ertifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 
termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
icitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a 

Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor públ

A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 
valores cotados em moeda nacional do país; 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando aprese
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por 

Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 

Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 
pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços
ficação exigidas na licitação; 

Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conven
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profis
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
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, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 

processo de falência ou sob o 
regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 

com certidão emitida pela instância judicial competente, 
ertifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 

m a Administração Pública; 

Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município; 

Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 
icitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
icação das condições definidas nesta alínea, a 

Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público do Município de Nossa 

á pela utilização da senha privativa do 

Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 

Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por 

Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens 

ra participação no certame e assumir a responsabilidade 

a Ata de Registro de Preços, as mesmas 

Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente 

se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
4.16.7. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 
emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, 
 

5.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, e PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA de acordo com o model
Anexo II, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico, quando, então, encerrar-se-
 
5.2. A proposta cadastrada no Sistema 
objeto do pregão, sob pena de desclassificação.
 
5.2.1. A proposta cadastrada no Sistema não deve conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando 
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas até o final da fase de lances.
 
5.2.2. A proposta encaminhada concomitantemente com os documentos de h
constante no Anexo II. 
 
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sess
 
5.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema e as especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência), prevalecerão às últimas;
 
5.5. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 
despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
 
5.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha; 
 
5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão e
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;
 
5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
 
5.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julg
 
5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances;
 
5.11. O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 

6.0. 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, e PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA de acordo com o model
Anexo II, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 

-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

no Sistema deve conter a indicação da MARCA para todos os itens ofertados, conforme 
objeto do pregão, sob pena de desclassificação. 

no Sistema não deve conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando 
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas até o final da fase de lances.

concomitantemente com os documentos de habilitação poderá seguir o modelo 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sess

O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema e as especificações constantes do Anexo I 

prevalecerão às últimas; 

Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 

a ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances;

á inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

nos momentos e tempos adequados. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, e PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA de acordo com o modelo do 
Anexo II, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 

á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

deve conter a indicação da MARCA para todos os itens ofertados, conforme 

no Sistema não deve conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando 
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas até o final da fase de lances. 

abilitação poderá seguir o modelo 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 

O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema e as especificações constantes do Anexo I 

Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como 
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

ncaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
amento da proposta; 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

á inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 

ônus decorrente da perda de negócios diante da 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
campos: 
 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
 
6.2. Todas as especificações do objeto 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
 

7.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
7.1. No horário estabelecido neste Edital, 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas no item 6.1 do edital; 
 
7.2. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 
se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (po
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis;
 
7.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto 
Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
 
7.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo 
não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;
 
7.5. Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, s
certame pela Pregoeira;  
 
7.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de l
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital; 
 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 
Referência; 
 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

 contidas na proposta vinculam o Fornecedor Registrado

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

No horário estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

egoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 
se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis; 

Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a 
Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo 
a encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

s licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificado

Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
conforme Edital; 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
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O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

contidas na proposta vinculam o Fornecedor Registrado. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
prestação de serviços. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

a contar da data de sua apresentação.  

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 
lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

egoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 
se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

dendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

licitado ou manifestadamente inexequível, a 
Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo 
 

ob pena de serem desclassificados do 

ances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de 

disputa “ABERTO”, em que os 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
duração da sessão pública; 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
lances intermediários; 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar
automaticamente; 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço; 
 
7.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOT
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e 
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso o
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar; 
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, o
lance registrado que tenha sido apresentado pel
 
7.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 
pelo proponente; 
 
7.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 
ou seja, antes do encerramento do item; 
 
7.20. No caso de desconexão com a Pregoeira
Eletrônico poderá permanecer acessível aos
 
7.21. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados;  
 
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 
 
7.23. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante d
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
 
7.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão d
último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das
 
7.25. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
onde: 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOT
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e o licitante divergir com o exigido, 
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

ARA MENOS automaticamente caso o licitante permaneça inerte; 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

do lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

omente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 
ou seja, antes do encerramento do item;  

Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

A desistência em apresentar lance implicará exclusão do licitante na etapa de lances e na manutenção do 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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e, após isso, será prorrogada 
02 (dois) minutos do período de 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
período de prorrogação, inclusive no caso de 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com 
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá 
do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

s, em tempo real, do valor do menor 
s demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

poderá alertar o proponente sobre o valor 
cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

omente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 

, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 

, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
a inobservância de quaisquer 

licitante na etapa de lances e na manutenção do 

Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

7.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplic
alterações; 
 
7.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior
depois de encerrada a etapa de lances;
 
7.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação
 
7.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocados as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
 
7.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
 
7.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação
originalmente vencedora do certame; 
 
7.26. O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte;
 
7.27. Em igualdade de condições, como critéri
bens e serviços: 
 
7.27.1. Produzidos no País; 
7.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Soc
legislação; 
7.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
 
7.29. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
 

8.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao má
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas 

se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 
depois de encerrada a etapa de lances; 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
s as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
contrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

contratação nos termos previstos neste item, convocação 

somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 
Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

ará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do 
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O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas 

se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
es a proposta melhor classificada, 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
s as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
contrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

 será em favor da proposta 

somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 

o de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

desenvolvimento de tecnologia no 

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
ial e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

ará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

neste Edital e já apresentados. 

8.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
ximo estipulado para o registro de preços 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Decreto nº 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
 
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólic
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediant
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
 
8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
 
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pel
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pel
 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pel
características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de cat
for o caso, por outro meio e prazo indicados pel
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
 
8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
 
8.6.4. Havendo necessidade, a Pregoeira
sua continuidade; 
 
8.6.5. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital; 
 
8.6.6. Também nas hipóteses em que 
com o licitante para que seja obtido preço melhor;
 
8.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
 
8.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
antes estabelecida, se for o caso; 
 
8.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 
observado o disposto neste Edital. 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 

disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólic
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
a, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira; 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

s hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

9.0. DA HABILITAÇÃO 
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10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
e aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
a, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

por solicitação escrita e justificada do licitante, 

-se os que contenham as 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

álogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

examinará a proposta ou lance 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

verificará a habilitação do licitante, 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
 
9.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas 
 
9.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas; 
 
9.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros; 
 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, 
participação; 
 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
aceitação da proposta subsequente; 
 
9.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;
 
9.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos median
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;
 
9.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 
 
9.1.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos som
 
9.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimento dos encargo
comprobatório de autorização para a centralização.
 
9.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação:
 
9.2.1. Habilitação jurídica:  
 
9.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
9.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
os neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos median
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

a da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização. 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
se a disciplina antes estabelecida para 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
os neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 

s centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

9.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus
 
9.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
 
9.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do at
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
 
9.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
 
9.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
 
9.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
9.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
 
9.2.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal;
 
9.2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
 
9.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
os previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.75
 
9.2.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a 
ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;
 
9.2.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a 
de Tributos Municipais, do domicilio ou 
 
9.2.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federa
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
 
9.2.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
de certidão negativa, nos termos do Título VII
no 5.452, de 1o de maio de 1943 (NR). 
 
9.2.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaraç
na forma da lei;  
 
9.2.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
o caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

e trabalhista: 

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada 
aria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
os previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa 
ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede do

nte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa 
 sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federa

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

 

licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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o caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

o constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

 

funcionamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

(CNPJ), através do respectivo 

Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

mediante apresentação de certidão unificada 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

, com a apresentação da Certidão Negativa 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, 

nte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

, com a apresentação da Certidão Negativa 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
ão da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira
 
9.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
 
9.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
 
9.2.3.3. No caso de fornecimento de bens para pro
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
 
9.2.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
 
9.2.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
 
9.2.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
 
9.2.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 1 ( um) resultante da aplicação das fórmulas:
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

 
 
9.2.4. Qualificação Técnica: 
 
9.2.4.1. Registro ou inscrição da licitante e do(s) responsável técnico(s) 
Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Ambiental, 
ou Técnico em Química - no Conselho Regional de 
 
9.2.4.2. A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 
seguinte forma:  
 
a) Contrato Social, se sócio, devidamente atualizado; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social 
c) Contrato de Trabalho, regido pela CLT; 
d) Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou
e) Certidão de registro da licitante no Conselho 

 

9.2.4.3. Comprovação de aptidão para 
compatíveis com o objeto desta licitação
veículos), ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.  
 
9.2.4.4. Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municip
caso; 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Financeira. 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

sórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
meses da data de apresentação da proposta; 

de bens para pronta entrega, não será exigido do
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

perativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 1 ( um) resultante da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

= 1,0 
Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

Registro ou inscrição da licitante e do(s) responsável técnico(s) – Engenheiro Químico,
Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Ambiental, Químico, Famacêutico, 

no Conselho Regional de classe pertinente a sua área. 

A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 

o, devidamente atualizado;  
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada;  
Contrato de Trabalho, regido pela CLT;  
Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou 

Conselho Regional, se nela constar o nome do profissional indicado.

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação (desinfecção de prédio, logradouros públicos, 

, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municip
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jurídica; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2019), já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

sórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

nta entrega, não será exigido do licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

perativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Engenheiro Químico, Engenheiro 
, Famacêutico, Médico Veterinário 

A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 

, se nela constar o nome do profissional indicado. 

em características, quantidades e prazos 
desinfecção de prédio, logradouros públicos, estabelecimentos público e 

, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

9.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital; 
 
9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fisca
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarad
todas as demais exigências do edital. 
 
9.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
 
9.6. Caso a proposta mais vantajosa seja of
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
 
9.6.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem an
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.
 
9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
 
9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o e
 
9.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
 
9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 
9.11. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de 
 

10.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem e
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
 
10.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução da Ata de Registro de Preços 
 
10.1.4. Todas as especificações do objeto 
procedência, vinculam o Fornecedor Registrado
 
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

queno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 
nformando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

sciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão.

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 
no sistema eletrônico e deverá: 

er redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem e
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

onter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
 e aplicação de eventual sanção à futura Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabr
procedência, vinculam o Fornecedor Registrado. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos 

não impede que o licitante 
o vencedor, uma vez que atenda a 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

terior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

se outra microempresa, empresa 
queno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

sciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
abertura da sessão deste Pregão. 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

er redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

onter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
Contratada, se for o caso. 

contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
 
10.3. A oferta deverá ser firme e precisa
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
 
10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os document
disponíveis na internet, após a homologação.
 

 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
 
11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscet
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 

12.0. D
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar a Ata de Registro de Preços
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/20
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

ferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

r aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11.0. DOS RECURSOS 

ida a fase de regularização fiscal e trabalhista do
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

rrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

12.0. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

r aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

os complementares estarão 

arização fiscal e trabalhista do licitante qualificado como 
prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

íveis de aproveitamento.  

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

06. Nessas hipóteses, serão adotados os 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
12.3. A convocação se dará por meio do 
 

13.0. D
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  
 

14.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
14.1. Homologada a licitação pela autoridad
convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do mode
 
14.2. O(s) Licitante(s) Vencedor(es) terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) Licitante(s) Vencedor(es) durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município de Nossa Senhora das Dores 
 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
Preços ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.
 
14.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
 
14.3.1. A Pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preç
aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no 
caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a
convocar esses licitantes para fazê-lo nas mesmas condições. 
 
14.3.2. Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
 
14.4. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura.  
 
14.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
 
14.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
pelo prazo de 06 (seis) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o
nº 8.666, de 1993. 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

13.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

14.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nossa Senhora das Dores 
convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital

O(s) Licitante(s) Vencedor(es) terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

licitado pelo(s) Licitante(s) Vencedor(es) durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município de Nossa Senhora das Dores - Sergipe.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura da
ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

njustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

. A Pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no 
caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a

lo nas mesmas condições.  

Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas 
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência. 

. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
º 8.666, de 1993. 

de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3
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O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 
decisão dos recursos apresentados. 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

e competente, o Município de Nossa Senhora das Dores - Sergipe 
convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 

lo que integra este Edital. 

O(s) Licitante(s) Vencedor(es) terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

licitado pelo(s) Licitante(s) Vencedor(es) durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 

para a assinatura da Ata de Registro de 
lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

njustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

os na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no 
caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a administração poderá 

Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os licitantes 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas 

à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 

. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
inciso III do § 3º do art. 15 da Lei 



MUNICÍPIO DE
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14.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da contratação, em igualdade de 
condições. 
 
14.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do regis
quando o Fundo Municipal de Saúde optar pel
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 
registrado. 
 
14.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial e ficarão à disposição 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
14.10. O Fundo Municipal de Saúde monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos do objeto registrado.
 
14.10.1. O Fundo Municipal de Saúde
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
 
14.11. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 
e Lei n° 10.520/2002. 
 
14.12. Antes de receber o pedido para
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 
fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
 
14.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro 
 
14.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão 
à média daqueles apurados pelo Fundo Municipal de Saúde
 
14.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 
condições do primeiro colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
 
 

15.0. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
15.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 
 
15.1.1. Automaticamente:  
 
15.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência; 
 
15.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados; 
 
15.1.1.3. Pelo Fundo Municipal de Saúde
 
15.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
. A Ata de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde a firmar qualquer contratação, nem ao 

menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a prestação 
a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da contratação, em igualdade de 

. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do regis
optar pela prestação de serviços cujo preço está registrado, por outro meio 

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 

rado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial e ficarão à disposição 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o 
ercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos do objeto registrado. 

Fundo Municipal de Saúde convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 

. Antes de receber o pedido para a prestação de serviços referente ao objeto e caso seja frustrada a 
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 

e comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 

. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 

fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômica financeira.

Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
Fundo Municipal de Saúde para determinado Item. 

. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Fundo Municipal de Saúde
necedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 

condições do primeiro colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

15.0. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

erá ser cancelada pela Administração:  

Por decurso de prazo de vigência;  

. Quando não restarem fornecedores registrados;  

Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, quando caracteriz

. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  
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a firmar qualquer contratação, nem ao 
a prestação de serviços, obedecida 

a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da contratação, em igualdade de 

. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
cujo preço está registrado, por outro meio 

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 

rado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial e ficarão à disposição 

monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos e avaliará o 
ercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 

gociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 

o objeto e caso seja frustrada a 
negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 

e comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 

. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 

equação econômica financeira. 

considerados os preços que forem iguais ou inferiores 

Fundo Municipal de Saúde poderá 
necedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 

15.0. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

de Nossa Senhora das Dores, quando caracterizado o interesse público.  

. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

15.2.1. A pedido quando:  
 
15.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 
de força maior;  
 
15.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 
15.2.2. Por iniciativa do Fundo Municipal de Saúde
 
15.2.2.1.  O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
 
15.2.2.2.  O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida 
no processo licitatório;  
 
15.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
 
15.2.2.4. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 
15.2.2.5. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 
15.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 
15.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o 
Dores fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 
registro. 
 

1
 
16.1. A prestação de serviços deverá ser 
Nossa Senhora das Dores de forma parcelada, conforme descrição contida no Anexo I 
 
16.2. A não execução dos serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante à inclusão 
dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
16.3. A prestação de serviços deverá estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma
atender a máxima qualidade. A prestação de serviços
sujeitos à recusa pelo servidor responsável do 
ser fornecido novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a Administração. Apurada, e
qualquer tempo, divergência entre as especificações pré
aplicadas ao fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 
 
16.4. Sempre que o fornecedor não atender à convocação, 
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê
nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsã
itens 14.3.1. e 14.3.2. deste Edital.  
 
16.5. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da ata de registro de preço às instruções contidas 
neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo venced
respectiva.  
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
ompõem o custo do material.  

Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, quando: 

O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
cado;  

.  O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida 

. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  

. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  

Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Fundo Municipal de Saúde
Dores fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 

16.0. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

deverá ser executada de acordo com a necessidade do Fundo 
Nossa Senhora das Dores de forma parcelada, conforme descrição contida no Anexo I –

no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante à inclusão 
os no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

deverá estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma
atender a máxima qualidade. A prestação de serviços que não atenda o padrão de qualidade exigido estará 
sujeitos à recusa pelo servidor responsável do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, tendo que 
ser fornecido novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a Administração. Apurada, e
qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e a prestação de serviços executada
aplicadas ao fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente.  

Sempre que o fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e 
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê
nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsã

. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da ata de registro de preço às instruções contidas 
neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo venced
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. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

de Nossa Senhora das Dores, quando:  

O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

.  O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida 

. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das 
Dores fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 

Fundo Municipal de Saúde de 
– Termo de Referência. 

no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante à inclusão 
os no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

deverá estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma a 
o atenda o padrão de qualidade exigido estará 

de Nossa Senhora das Dores, tendo que 
ser fornecido novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a Administração. Apurada, em 

a prestação de serviços executada, poderão ser 

é facultado à Administração, dentro do prazo e 
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão contida nos 

. Independentemente de transcrição, farão parte integrante da ata de registro de preço às instruções contidas 
neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ata 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

16.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados ou prepostos do 
licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último. 
 
16.7. O Fundo Municipal de Saúde de Nossa
Serviço, desistir do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante 
vencedor.  
 

17.0. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
 
17.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre a realização da prestação de 
 
17.2. O pagamento será feito na proporção 
pela secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
 
17.2.1. O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica da
para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.
 
17.2.2. O pagamento será efetuado em até 
documentação tratada no subitem 17
Bancária do fornecedor. 

17.3. Quando o preço registrado tornar
órgão gerenciador convocará os prestadores de serviço
praticados pelo mercado. 

17.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido d
de serviços, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

17.5. A ordem de classificação dos fo
observará a classificação original. 
 

18.0. D
 
18.1. ÀOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o 
caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem p
registro de preços e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que:
 
18.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 
de apresentar documentação exigida para o certame o
da execução de seu objeto, não mantiver a prop
instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
 
18.2. AO FORNECEDOR REGISTRADO
poderá, garantida prévia defesa, aplicar a
penalidades previstas no Art. 87, da Lei 
respectivo instrumento licitatório. O descumprimento

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados ou prepostos do 

licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.  

de Nossa Senhora das Dores poderá, até o momento da emissão da Ordem de 
, desistir do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante 

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 

a prestação de serviço, inclusive a margem de lucro. 

. O pagamento será feito na proporção dos serviços executados segundo as ordens de 
pela secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

. O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 
para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

em até 30 dias, conforme subitem anterior e após o encaminhamento da 
7.2., observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta 

. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
prestadores de serviço para negociarem a redução dos preços aos valores 

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido d

, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o 
caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Nossa Senhora das Dores

5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 10% do valor da ata de 
e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 

Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços
de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, e
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução da Ata de Registro de Preços ou 

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

AO FORNECEDOR REGISTRADO: Pela inexecução total ou parcial da futura contratação, a Administração 
erá, garantida prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as 

penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, na forma prevista no 
respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo
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Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados ou prepostos do 

, até o momento da emissão da Ordem de 
, desistir do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante 

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam 

segundo as ordens de serviços expedidas 
pela secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante 

s datas de suas exigibilidades, 
para cada fonte diferenciada de recurso, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público mediante 

conforme subitem anterior e após o encaminhamento da 
.2., observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta 

icado no mercado por motivo superveniente, o 
para negociarem a redução dos preços aos valores 

pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação 

rnecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o 
Nossa Senhora das Dores, pelo 

as multas de até 10% do valor da ata de 
e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei 

a Ata de Registro de Preços, deixar 
u apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 

alhar ou fraudar a execução da Ata de Registro de Preços ou 

contratação, a Administração 
a extensão da falta ensejada, as 

10.520/02, na forma prevista no 
al das obrigações assumidas pelo licitante 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

vencedor, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, 
poderá acarretar, nas seguintes sanções:
 
18.2.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 
Registro de Preços, por ocorrência;  
 
18.2.2. 05% (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
contratual;  
 
18.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços
injustificadamente, desistir do registro 
descumprimento contratual, quando o 
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 
18.2.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
devidos pelo município. Se os valores dos pagame
pelo fornecedor registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 
 
18.2.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumula
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa;  
 
18.2.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 
 
18.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Adminis
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;
 
18.2.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
 

19.0. DA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
19.1. Os pedidos de esclarecimentos e 
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
meio eletrônico via internet no site www.licitanet.com.br
 
19.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
 
19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certam
 
19.4. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
 
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
 
19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pel
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
vencedor, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, 
poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 

o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 

o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese d
registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

 Município, em face da menor gravidade do fato
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.  

O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumula
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Adminis
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 

As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.  

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

e impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 
, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

www.licitanet.com.br. 

, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certam

responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pel
, nos autos do processo de licitação. 
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vencedor, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, 

0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de 

, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 

, na hipótese do fornecedor registrado, 
ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
ntos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;  

As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após 
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e  

r com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos 

As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 
, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
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19.5.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 

 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não h
 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifi
 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 
20.6. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de contratação, mas apenas 
mera expectativa de contratação. 
 
20.7. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao benefic
serviços quando recebido a Ordem de serviço
 
20.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretad
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  
 
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçã
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
 
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
 
20.12. Em caso de divergência entre disposições d
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
20.13. O Edital poderá ser solicitado através do e
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
Bairro Centro, Nossa Senhora das Dores/SE 
período no qual os autos do processo admi
 
20.14. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imed
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;
 
20.15. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

20.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifi

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de contratação, mas apenas 

formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação da prestação de 
serviço juntamente com sua Nota de Empenho. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

poderá ser solicitado através do e-mail: licitacao@nossasenhoradasdores.se.gov.
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/portaldatransparência

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua João dos Reis Lima Neto, n° 64, 
Bairro Centro, Nossa Senhora das Dores/SE nos dias úteis, no horário das 08 às 12 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
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de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

a Pregoeira.   

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de contratação, mas apenas 

iário do registro a obrigação da prestação de 

as em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

o de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

este Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

licitacao@nossasenhoradasdores.se.gov.br, está 
www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/portaldatransparência, 

Rua João dos Reis Lima Neto, n° 64, 
12 horas, mesmo endereço e 

nistrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

iata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
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20.16. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, 
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
 
20.17. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
 
20.18. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93;
 
20.19. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 
licitante; 
 
20.20. As decisões da Pregoeira 
http://www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/portaldatransparencia
 
20.21. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
 
20.22. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
de Nossa Senhora das Dores revogá-la, no todo ou em parte, por razõe
superveniente comprovado, ou anulá-
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
 
20.23. O Fundo Municipal de Saúde de 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
 
20.24. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edita
Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE
 
20.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços
 

Nossa Senhora da

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeir
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;

, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
levar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 

O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

a serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 
http://www.nossasenhoradasdores.se.gov.br/portaldatransparencia; 

A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
as neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

de Nossa Senhora das Dores poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edita
Nossa Senhora das Dores/SE; 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Modelo de Proposta de Preços; 
Ata de Registro de Preços. 

Nossa Senhora das Dores/SE, 23 de setembro de 2020. 
 
 
 

BHONA DA SILVA RESENDE 
Pregoeira 
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Pregoeira poderá, a seu critério, 

complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 
levar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 

O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 

serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 

A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Fundo Municipal de Saúde 
s de interesse público, derivadas de fato 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
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PREGÃO 

 
1.1. Na forma do art. 3°, inciso I, da Lei n° 10.520/2002, justifica
realizar a prestação de serviço da forma que segue:
 
I) A prestação de serviço aqui especificada se faz imprescindível para atender as necessidades do Fundo Municipal 
de Saúde no sentido de contratar empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e desinfecção de 
prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora 
das Dores/SE para ações de enfretamento ao novo Coronavírus (COVID
 
II) Considerando que o Covid-19 pode permanecer por um longo período nas superfícies, dependendo do tipo de 
material, a limpeza de objetos e superfícies, seguida de desinfecção, são medidas essenciais na prevenção da 
Covid-19; consequentemente as ações de lavagem e desinfecção de monumentos, prédios e logradouros públicos, 
seguindo as normas da Nota Técnica da Agência Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), e visa a prevenção 
dos riscos de contágio e danos à saúde da população;
 
III) Considerando que a necessidade da contratação pública fundamenta
compreende-se como embasamento de marco a doença supracitada e posterior agravamento pela não atuação no 
controle da mesma, as projeções do seu comportamento, além da
especialmente quanto à disponibilidade de materiais de proteção individual, insumos para atuação prática na 
assistência em saúde as necessidades prevalentes, e também estrutura de equipamentos hospitalares (utili
nos Estabelecimentos Básicos de Saúde e Urgência Municipal) para a utilização em pacientes que possam vir a 
evoluir o quadro sintomático leve ou mais intensificado, a exemplo de Síndrome Respiratória Aguda (SGA); 

 
IV) Considerando a necessidade de r
Saúde, unidades gera is e de maior c irculação de pessoas cot idianamente,  toda frota ve ículos  
do munic ípio e áreas de r iscos dest inados às 
livres, agências bancárias, controle e não disseminação do COVID
das Dores/SE; 
 
V) Considerando que o quantitativo de serviço demandado, se pauta na necessidade atual e emergencial para 
utilização do serviço pelo órgão; 
 
VI) Considerando ainda, que o valor estimado para a contratação está compatível com o praticado no mercado e 
foi obtido através de pesquisa de mercado através de empresas especializadas.
 
 

 
2.1. Registro de preço para futura contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no 
Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfretamento ao novo Coro
19), conforme as especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na 
forma abaixo: 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

01 Desinfecção de logradouros 
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REGÃO ELETRÔNICO SRP N° 12/2020 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

Na forma do art. 3°, inciso I, da Lei n° 10.520/2002, justifica-se aqui a necessidade do 
realizar a prestação de serviço da forma que segue: 

A prestação de serviço aqui especificada se faz imprescindível para atender as necessidades do Fundo Municipal 
empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e desinfecção de 

prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora 
das Dores/SE para ações de enfretamento ao novo Coronavírus (COVID-19); 

19 pode permanecer por um longo período nas superfícies, dependendo do tipo de 
material, a limpeza de objetos e superfícies, seguida de desinfecção, são medidas essenciais na prevenção da 

es de lavagem e desinfecção de monumentos, prédios e logradouros públicos, 
seguindo as normas da Nota Técnica da Agência Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), e visa a prevenção 
dos riscos de contágio e danos à saúde da população; 

e a necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos, e nesse caso, 
se como embasamento de marco a doença supracitada e posterior agravamento pela não atuação no 

controle da mesma, as projeções do seu comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, 
especialmente quanto à disponibilidade de materiais de proteção individual, insumos para atuação prática na 
assistência em saúde as necessidades prevalentes, e também estrutura de equipamentos hospitalares (utili
nos Estabelecimentos Básicos de Saúde e Urgência Municipal) para a utilização em pacientes que possam vir a 
evoluir o quadro sintomático leve ou mais intensificado, a exemplo de Síndrome Respiratória Aguda (SGA); 

Considerando a necessidade de realizar a desinfecção total  dos Estabelecimentos Munic ipais de 
Saúde, unidades gera is e de maior c irculação de pessoas cot idianamente,  toda frota ve ículos  
do munic ípio e áreas de r iscos dest inados às medidas preventivas de contágio, a exemplo de feiras 

res, agências bancárias, controle e não disseminação do COVID-19 em todo Munic ípio de Nossa Senhora 

Considerando que o quantitativo de serviço demandado, se pauta na necessidade atual e emergencial para 

Considerando ainda, que o valor estimado para a contratação está compatível com o praticado no mercado e 
foi obtido através de pesquisa de mercado através de empresas especializadas. 

2. DO OBJETO 

para futura contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no 
Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfretamento ao novo Coro

conforme as especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na 

 UNID QUANT 
VL UNIT 

(R$) 
VL TOTAL 

Desinfecção de logradouros públicos M² 600.000 1,63 
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se aqui a necessidade do registro de preço para 

A prestação de serviço aqui especificada se faz imprescindível para atender as necessidades do Fundo Municipal 
empresa especializada para prestação de serviços de lavagem e desinfecção de 

prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora 

19 pode permanecer por um longo período nas superfícies, dependendo do tipo de 
material, a limpeza de objetos e superfícies, seguida de desinfecção, são medidas essenciais na prevenção da 

es de lavagem e desinfecção de monumentos, prédios e logradouros públicos, 
seguindo as normas da Nota Técnica da Agência Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), e visa a prevenção 

se em critérios técnicos, e nesse caso, 
se como embasamento de marco a doença supracitada e posterior agravamento pela não atuação no 

s orientações dos órgãos oficiais de saúde, 
especialmente quanto à disponibilidade de materiais de proteção individual, insumos para atuação prática na 
assistência em saúde as necessidades prevalentes, e também estrutura de equipamentos hospitalares (utilizados 
nos Estabelecimentos Básicos de Saúde e Urgência Municipal) para a utilização em pacientes que possam vir a 
evoluir o quadro sintomático leve ou mais intensificado, a exemplo de Síndrome Respiratória Aguda (SGA);  

total  dos Estabelecimentos Munic ipais de 
Saúde, unidades gera is e de maior c irculação de pessoas cot idianamente,  toda frota ve ículos  

medidas preventivas de contágio, a exemplo de feiras 
em todo Munic ípio de Nossa Senhora 

Considerando que o quantitativo de serviço demandado, se pauta na necessidade atual e emergencial para 

Considerando ainda, que o valor estimado para a contratação está compatível com o praticado no mercado e 

para futura contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de veículos no 
Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfretamento ao novo Coronavírus (COVID-

conforme as especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na 

VL TOTAL 
(R$) 

INTERVALO 
MÍNIMO DE 
LANCE (R$) 

978.000,00 0,05 
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municipais realizado por equipe com 08
(oito) pessoas, com a utilização de 
caminhão pipa de 8.000 (oito mil) litros 
com mangueira de no mínimo 60
(sessenta) metros acoplado com motor 
bomba e 06 (seis) atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 
aos serviços de desinfecção. 

02 

Desinfecção de ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos realizado por 
equipe com 04 (quatro) pessoas, com a 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 
serviços de desinfecção.  

03 

Desinfecção de veículo (pequeno porte) 
com utilização de atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 
aos serviços de desinfecção. 

04 

Desinfecção de veículo (médio porte) 
com utilização de atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 
aos serviços de desinfecção. 

05 

Desinfecção de veículo (grande porte) 
com utilização de atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 
aos serviços de desinfecção. 

 

 
3.1. Os serviços a serem executados são definidos conforme abaixo:
 
3.1.1. DESINFECÇÃO 
 
3.1.1.1. Deverá ser executado o serviço de 
estabelecimentos públicos e da frota municipal com profissionais, equipamentos com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos serviços de desinfecção. O material a ser utilizado nessa 
será calda preparada de Quaternário de Amônia quantidade necessária para o serviço descriminado. Sendo que os 
itens 01 e 02 serão cobrados por M² execut
 
3.1.1.2. A execução dos serviços se dará com base na NOTA TÉCNICA Nº 
22/2020/SEI/COSAN/GHCOS/DIRE3/ANVISA, na qual trata de recomendações sobre procedimentos de desinfecção 
de locais públicos durante a atual situação de pandemia da COVID
 
3.2.1. A supracitada nota técnica tem por objetivos: 
 
3.2.1.1. Esclarecer sobre as medidas mais recomendadas pelos organismos nacionais e internacionais no combate 
à COVID-19 e o papel da desinfecção de áreas públicas; 
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quipe com 08 

(oito) pessoas, com a utilização de 
(oito mil) litros 

com mangueira de no mínimo 60 
(sessenta) metros acoplado com motor 
bomba e 06 (seis) atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 

Desinfecção de ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos realizado por 

pessoas, com a 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 

M² 300.000 0,72 

(pequeno porte) 
atomizadores de 15 

(quinze) litros, com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 

UND 600 29,73 

(médio porte) 
com utilização de atomizadores de 15 

com uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) necessário 

UND 100 42,74 

(grande porte) 
com utilização de atomizadores de 15 
(quinze) litros, com uso de equipamentos 

individual (EPI’s) necessário 
UND 100 80,36 

TOTAL  

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem executados são definidos conforme abaixo: 

executado o serviço de desinfecção dos logradouros municipais e ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos e da frota municipal com profissionais, equipamentos com uso de equipamentos de 

) necessário aos serviços de desinfecção. O material a ser utilizado nessa 
será calda preparada de Quaternário de Amônia quantidade necessária para o serviço descriminado. Sendo que os 
tens 01 e 02 serão cobrados por M² executado, e os itens 03, 04 e 05 serão cobrados por aplicação realizada.

A execução dos serviços se dará com base na NOTA TÉCNICA Nº 
22/2020/SEI/COSAN/GHCOS/DIRE3/ANVISA, na qual trata de recomendações sobre procedimentos de desinfecção 

ual situação de pandemia da COVID-19.  

A supracitada nota técnica tem por objetivos:  

Esclarecer sobre as medidas mais recomendadas pelos organismos nacionais e internacionais no combate 
19 e o papel da desinfecção de áreas públicas;  

 

 23

216.000,00 0,05 

17.838,00 0,10 

4.274,00 0,10 

8.036,00 0,10 

1.224.148,00 

esinfecção dos logradouros municipais e ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos e da frota municipal com profissionais, equipamentos com uso de equipamentos de 

) necessário aos serviços de desinfecção. O material a ser utilizado nessa desinfecção 
será calda preparada de Quaternário de Amônia quantidade necessária para o serviço descriminado. Sendo que os 

por aplicação realizada. 

A execução dos serviços se dará com base na NOTA TÉCNICA Nº 
22/2020/SEI/COSAN/GHCOS/DIRE3/ANVISA, na qual trata de recomendações sobre procedimentos de desinfecção 

Esclarecer sobre as medidas mais recomendadas pelos organismos nacionais e internacionais no combate 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

3.2.1.2. Recomendar o uso de produtos que sejam auxiliares no combate à COVID
específicas sobre seu uso;  
 
3.2.1.3. Apresentar orientações gerais sobre equipamentos de aplicação dos produtos desinfetantes; 
 
3.2.1.3. Apresentar recomendações sobre a proteção da saúde dos trabalhadores e da população em geral, 
eventualmente expostas durante esses procedimentos.
 
3.3. SEGURANÇA DO TRABALHO, MÃO
 
3.3.1. Segurança do Trabalho: 
 
A) É de obrigação da empresa vencedora, fornecer, todos os equipamentos manuais ou mecânicos, ferramentas e 
equipamentos de proteção individual, referentes à segurança e higiene do trabalhador, em conformidade com o 
desenvolvimento da atividade, cumprindo o estabelecido na Norma Regulamentar NR
inclusive, garantir o uso dos mesmos e substituir quan
 
3.3.2. Mão-de-obra e Operacionalização:
 
A) RECURSOS HUMANOS:  
 

 Cada equipe será formada confome a especificação de cada item.
 

 Para acompanhar o desenvolvimento dos serviços executados pelas equipes, será 
disponibilização do técnico responsável

 
 Motorista suficiente para operar os equipamentos discriminados.

 
B) JORNADA DE TRABALHO: 
 

 A jornada de trabalho será elaborada conforme 
 
C) SALÁRIOS E BENEFÍCIOS: 
 

 Deverá ser utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho, do SINDLIMP 
Limpeza e Conservação do Estado de Sergipe; c
convenção de acordo coletivo mais atualizado do site
que cumpram seus pisos mínimos salariais. 

 
D) EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVUDUAL (EPIS)
 

 Os Equipamentos de Proteção Indivudual
EPI’s recomendados pelos protocolos 2020 da ANVISA contra

 
4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:

 
4.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
locais definidos nas respectivas Ordens de Serviços, 
seguir: 
 
4.1.1. Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
na sede do município e nos povoados de acordo com a emissão das Ordens de S
de acordo com as Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente.
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Recomendar o uso de produtos que sejam auxiliares no combate à COVID-19 e fornecer as or

Apresentar orientações gerais sobre equipamentos de aplicação dos produtos desinfetantes; 

Apresentar recomendações sobre a proteção da saúde dos trabalhadores e da população em geral, 
expostas durante esses procedimentos. 

3.3. SEGURANÇA DO TRABALHO, MÃO-DE-OBRA E OPERACIONALIZAÇÃO 

É de obrigação da empresa vencedora, fornecer, todos os equipamentos manuais ou mecânicos, ferramentas e 
proteção individual, referentes à segurança e higiene do trabalhador, em conformidade com o 

desenvolvimento da atividade, cumprindo o estabelecido na Norma Regulamentar NR-6, do Ministério do Trabalho, 
inclusive, garantir o uso dos mesmos e substituir quando estiverem danificados. 

obra e Operacionalização: 

Cada equipe será formada confome a especificação de cada item. 

Para acompanhar o desenvolvimento dos serviços executados pelas equipes, será 
do técnico responsável; 

Motorista suficiente para operar os equipamentos discriminados. 

elaborada conforme cronograma elaborado pelo Fundo Municipal de Saúde. 

ser utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho, do SINDLIMP – Sindicato dos Trabalhadores em 
servação do Estado de Sergipe; caso o mesmo não tenha registro junto ao MTE, utilizar a 

convenção de acordo coletivo mais atualizado do site, ou os Conselhos das respectivas categorias, desde 
que cumpram seus pisos mínimos salariais.  

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVUDUAL (EPIS) 

roteção Indivudual (EPI’s) a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser os 
os pelos protocolos 2020 da ANVISA contra o COVID-19. 

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 

A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
locais definidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme a 

Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
na sede do município e nos povoados de acordo com a emissão das Ordens de Serviços. Ocorrerão semanalmente 

Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente.
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19 e fornecer as orientações 

Apresentar orientações gerais sobre equipamentos de aplicação dos produtos desinfetantes;  

Apresentar recomendações sobre a proteção da saúde dos trabalhadores e da população em geral, 

É de obrigação da empresa vencedora, fornecer, todos os equipamentos manuais ou mecânicos, ferramentas e 
proteção individual, referentes à segurança e higiene do trabalhador, em conformidade com o 

6, do Ministério do Trabalho, 

Para acompanhar o desenvolvimento dos serviços executados pelas equipes, será necessária a 

cronograma elaborado pelo Fundo Municipal de Saúde.  

Sindicato dos Trabalhadores em 
aso o mesmo não tenha registro junto ao MTE, utilizar a 

, ou os Conselhos das respectivas categorias, desde 

s) a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser os 

A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
Fundo Municipal de Saúde, conforme a 

Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
erviços. Ocorrerão semanalmente 

Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente. 
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4.1.2. A CONTRATADA e sua equipe estarão sob a supervisão dos técnicos lotados
 
4.1.3. Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 
Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), que visa a preve
população; 
 
4.1.4. A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 
individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do serviço
 
4.1.4.1. Entende-se por equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 
luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras,
e respiradores faciais entre outros. 
 
4.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
básicos, necessários ou complementares à sua 
e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 
CONTRATANTE, face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes 
obra para a execução dos serviços contínuos.
 
4.1.6. Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e dema
houverem necessidade. A programação dos serviços será determinada pelo
Ordens de Serviços; 
 
4.1.7. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
etapas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 
afetadas. 
 
4.1.8. Durante a vigência do contrato, a
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 

5. DOS LOCAIS DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS:
 
5.1. Os serviços descritos no Item 01 
nas principais ruas, praças e Vias Públicas dentro do município de Nossa Senhora das Dores incluindo todos os 25 
Povoados se necessário. 
 

ORDEM 

01 

02 

03 RUA MAL. CÂNDIDO RONDON (RUA DO OURO)

04 PRAÇA CÔNEGO MIGUEL (PRAÇA DA IGREJA)

05 RUA JACKSON DE FIGUEREDO

06 RUA DES. HUMBERTO DINIZ SOBRAL

07 RUA BARÃO DO RIO BRANCO

08 RUA EDÉSIO VIEIRA DE MELO

09 

10 
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e sua equipe estarão sob a supervisão dos técnicos lotados no Fundo

Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 
Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), que visa a prevenção dos riscos de contágio e danos à saúde da 

A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 
individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do serviço: 

equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 
luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas,

Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
básicos, necessários ou complementares à sua utilização, a serem utilizados na execução dos serviços contínuos 
e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 

face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes 
obra para a execução dos serviços contínuos. 

Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e dema
houverem necessidade. A programação dos serviços será determinada pelo Fundo Municipal de Saúde, através de 

Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
apas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
este Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 

5. DOS LOCAIS DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS: 

Item 01 – Desinfecção de logradouros Públicos Municipais 
praças e Vias Públicas dentro do município de Nossa Senhora das Dores incluindo todos os 25 

DESCRIÇÃO 

RUA MANOEL L. BONFIM 

AV. AUGUSTO FRANCO 

RUA MAL. CÂNDIDO RONDON (RUA DO OURO) 

PRAÇA CÔNEGO MIGUEL (PRAÇA DA IGREJA) 

RUA JACKSON DE FIGUEREDO 

RUA DES. HUMBERTO DINIZ SOBRAL 

RUA BARÃO DO RIO BRANCO 

RUA EDÉSIO VIEIRA DE MELO 

AV. LOURIVAL BATISTA 

AV. PRESIDENTE MÉDICI 
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no Fundo Municipal de Saúde. 

Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 

nção dos riscos de contágio e danos à saúde da 

A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 

equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 

protetores auriculares e capas plásticas, macacões tyvec 

Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
utilização, a serem utilizados na execução dos serviços contínuos 

e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 
face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de 

Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e demais locais que 

Fundo Municipal de Saúde, através de 

Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
apas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 

CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
este Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 

Desinfecção de logradouros Públicos Municipais serão prestados 
praças e Vias Públicas dentro do município de Nossa Senhora das Dores incluindo todos os 25 

ÁREA (m²) 

4338 

7115 

1707 

8336 

3690 

4340 

5972 

8713 

8950 

6656 
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11 RUA PREFEITO JOSÉ IVAN PEREIRA DOS ANJOS

12 RUA PETRONILHO MENEZES COTIAS (CEMITÉRIO)

13 

14 AV. PAULO VASCONCELOS

15 

16 

17 

18 

19 PRAÇA GETÚLIO VARGAS (CALÇADÃO)

20 AV. MANOEL P DE SANTANA

21 RUA JOSÉ IVAN PEREIRA DOS ANJOS

 
5.2. Os locais onde deverão ser prestados os serviços descritos no 
internos dos estabelecimentos públicos 
locados, conforme descrito abaixo: 
 
 

ORDEM DESCRIÇÃO 

01 CAPS JOSÉ CARVALHO DE 
SOUZA 

02 CENTRO DE FISIOTERAPIA

03 CENTRO DE SAÚDE DR LAURO 
BRITTO PORTO 

04 CENTRO DE SAÚDE DR MILTON 
CALUMBY TOURINHO

05 
CLINICA SAÚDE DA FAMÍLIA 
MARIA ADALULA DA COSTA

06 POSTO DE SAÚDE EDMILSON 
MACHADO 

07 POSTO DE SAÚDE MARIA 
DALVA RODRIGUES SOBRAL

08 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE NOSSA SENHORAS DAS 
DORES 

09 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

INES LIMA COSTA 

10 UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
JOSÉ ROLEMBERG LEITE

11 UNIDADE DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA ALBERTO MENEZES

12 
UNIDADE DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA HERIBALDO DOS 
SANTOS 

13 
UNIDADE DE SAÚDE FAMÍLIA 

JOSÉ BRITO DOS SANTOS

14 CENTRAL DO EMPREENDEDOR 
ELIAS JOSÉ DOS SANTOS

15 CENTRO ADMINISTRATIVO 
QUE CENTRALIZARÁ AS 
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PREFEITO JOSÉ IVAN PEREIRA DOS ANJOS 

RUA PETRONILHO MENEZES COTIAS (CEMITÉRIO) 

PRAÇA DA BANANA 

AV. PAULO VASCONCELOS 

PRAÇA 23 DE OUTUBRO 

PRAÇA 15 DE NOVEMBRO 

PRAÇA DA RODOVIÁRIA 

PRAÇA DO MERCADO 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS (CALÇADÃO) 

AV. MANOEL P DE SANTANA 

RUA JOSÉ IVAN PEREIRA DOS ANJOS 

Os locais onde deverão ser prestados os serviços descritos no Item 02 – Desinfecção de ambientes 
internos dos estabelecimentos públicos serão realizadas nas instalações dos prédios públicos próprios e 

LOCAL 

CARVALHO DE TRAVESSA AUGUSTO FRANGO,161 –
BAIRRO CAIÇARA 

CENTRO DE FISIOTERAPIA 
RUA HELENA FEITOSA DE LIMA, 143 –

CENTRO 
CENTRO DE SAÚDE DR LAURO PISTA DE CAPELA, 5411 – BAIRRO CAMPO 

VELHO 
CENTRO DE SAÚDE DR MILTON 

CALUMBY TOURINHO 
RUA MARECHAL CÂNDIDO RONDOM, 265 

CENTRO 
CLINICA SAÚDE DA FAMÍLIA 
MARIA ADALULA DA COSTA 

AVENIDA PAULO VASCONCELOS, S/N 
CENTRO 

POSTO DE SAÚDE EDMILSON POVOADO CRUZES, S/N 

POSTO DE SAÚDE MARIA 
DALVA RODRIGUES SOBRAL 

POVOADO GADO BRAVO SUL, S/N 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE NOSSA SENHORAS DAS AVENIDA LIBERDADE, S/N – BAIRRO: 

CRUZEIROS DAS MOÇAS 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
 POVOADO SAPÉ, S/N 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
ROLEMBERG LEITE POVOADO SUCUPIRA, S/N 

UNIDADE DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA ALBERTO MENEZES 

POVOADO ASCENSO, S/N 

UNIDADE DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA HERIBALDO DOS BAIRRO MATADOURO NOVO, S/N 

UNIDADE DE SAÚDE FAMÍLIA 
SANTOS POVOADO MASSARANDUBA, S/N 

CENTRAL DO EMPREENDEDOR 
ELIAS JOSÉ DOS SANTOS 

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, Nº 58 –
CENTRO 

CENTRO ADMINISTRATIVO 
QUE CENTRALIZARÁ AS 

TRAVESSA SENHOR DO BONFIM, Nº 84, 
BAIRRO CENTRO 
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2459 

5390 

1720 

47246 

7088 

1928 

14286 

2990 

2055 

7321 

1364 

Desinfecção de ambientes 
instalações dos prédios públicos próprios e 

ÁREA 
CONSTRUÍDA (m²) 

– 144,50 

– 
194,33 

BAIRRO CAMPO 255 

265 - 387 

S/N - 
1.235,86 

251 

 267,25 

BAIRRO: 616 

267,25 

267,25 

267,25 

267,25 

267,25 

– 60 

TRAVESSA SENHOR DO BONFIM, Nº 84, 87 



MUNICÍPIO DE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO, AGRICULTURA, 

TRANSPORTE E 
INFRAESTRUTURA 

16 
SEDE DA UAB – 

UNIVERSIDADE ABERTA DO 
BRASIL 

17 ESCOLA MUNICIPAL 
PETRONILHO MENEZES COTIA

18 CRECHE MUNICIPAL

19 CRECHE MUNICIPAL

20 

CENTRO DE SERVIÇO DE 
REFERÊNCIA ESPECIALIZADO 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CREAS 

21 
CONSELHO TUTELAR DO 

DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

22 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

23 CENTRO DE REFERÊNCIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

24 

ABRIGO MUNICIPAL 
REGIONALIZADO COM SEDE 
EM NOSSA SENHORA DAS 

DORES 

25 
SECRETARIA MUNICIPAL E 

INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

26 
CENTRO DE ESPECIALIDADES 
MUNICIPAL MARIA JOSÉ ROSA 

NASCIMENTO 

27 
SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DAS DORES

28 SETOR DE TRIBUTOS 
MUNICIPAL 

29 E.M. ARNALDO ROLEMBERG 
GARCEZ 

30 
E.M. PETRONILHO DE 

MENEZES COTIAS 
31 E.M. PROFª. HOZANA AZEVEDO

32 E.M. JOSÉ DE FIGUEIREDO 
BARRETO 

33 E.M. MARIA DA GLÓRIA 
SANTOS 

34 E.M. JOEL NASCIMENTO

35 E.M. LÍBANO 

36 E.M. PROFª. MARIA ROSA 
COSTA 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO, AGRICULTURA, 

 

UNIVERSIDADE ABERTA DO PRAÇA CÔNEGO MIGUEL MONTEIRO 
BARBOSA, 134, CENTRO 

ESCOLA MUNICIPAL 
PETRONILHO MENEZES COTIA 

RUA A, CONJUNTO OSVANDA VIEIRA, Nº 
20, CENTRO 

CRECHE MUNICIPAL SITUADO NA ESTRADA DA FLORESTA, N° 
529 

CRECHE MUNICIPAL 
SITUADO NA TRAVESSA AUGUSTO 

FRANCO, N° 130 
CENTRO DE SERVIÇO DE 

REFERÊNCIA ESPECIALIZADO 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

SITUADO NA RUA F, Nº 06, BAIRRO 
FONTINHAS 

CONSELHO TUTELAR DO 
DIREITO DA CRIANÇA E DO 

SITUADO NA RUA JOSÉ CARDOSO DE 
OLIVEIRA, Nº 320, BAIRRO CENTRO

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
SITUADO NA RUA DESEMBARGADOR 

HUMBERTO DINIZ SOBRAL, N° 88, BAIRRO 
CENTRO 

REFERÊNCIA DA 
 CRAS 

PRAÇA JOEL NASCIMENTO, Nº 113, 
BAIRRO CENTRO 

ABRIGO MUNICIPAL 
REGIONALIZADO COM SEDE 
EM NOSSA SENHORA DAS 

TRAVESSA SACO CAÇULO, S/N, BAIRRO 
CENTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL E 
ASSISTÊNCIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CALÇADÃO JOÃO DOS REIS LIMA NETO, 
S/Nº, BAIRRO CENTRO 

CENTRO DE ESPECIALIDADES 
MUNICIPAL MARIA JOSÉ ROSA AVENIDA PAULO VASCONCELOS, Nº 1000, 

BAIRRO CENTRO 

SEDE DA PREFEITURA 
NOSSA 

SENHORA DAS DORES 
CENTRO 

SETOR DE TRIBUTOS CENTRO 

E.M. ARNALDO ROLEMBERG SEDE 

E.M. PETRONILHO DE 
 SEDE 

E.M. PROFª. HOZANA AZEVEDO SEDE (CRUZEIROS DAS MOÇAS) 
JOSÉ DE FIGUEIREDO SEDE (MATADOURO) 

E.M. MARIA DA GLÓRIA POVOADO GENTIL 

E.M. JOEL NASCIMENTO POVOADO ASCENSO 

POVOADO CRUZES 
E.M. PROFª. MARIA ROSA POVOADO CARRO QUEBRADO 
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PRAÇA CÔNEGO MIGUEL MONTEIRO 60 

RUA A, CONJUNTO OSVANDA VIEIRA, Nº 1.095,92 

SITUADO NA ESTRADA DA FLORESTA, N° 602,56 

559,21 

SITUADO NA RUA F, Nº 06, BAIRRO 
275 

SITUADO NA RUA JOSÉ CARDOSO DE 
 141,75 

SITUADO NA RUA DESEMBARGADOR 
HUMBERTO DINIZ SOBRAL, N° 88, BAIRRO 190 

PRAÇA JOEL NASCIMENTO, Nº 113, 382,98 

TRAVESSA SACO CAÇULO, S/N, BAIRRO 297,40 

CALÇADÃO JOÃO DOS REIS LIMA NETO, 98,41 

AVENIDA PAULO VASCONCELOS, Nº 1000, 147 

593,88 

119,33 

1.826,33 

898 

1.278,85 

863,07 

819,52 

360,63 

439,95 

105,85 
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37 
E.M. PROF. PEDRO A. DE 

ANDRADE 
38 E.M. ELPÍDIO BARRETO

39 E.M. MARIA MENEZES GOIS

40 E.M. MARIA ENEZILDE VIEIRA 
SANTOS 

41 
E.M. PROF. ORESTES DE 

ANDRADE 

42 E.M. PROF. OSMAN SANTOS 
OLIVEIRA 

43 E.M. PROF. CARLOS GARCIA

44 E.M. PROF. ISAAC MENEZES

45 E.M. FRANCISCO PEDRO 
NASCIMENTO 

46 E.M. GUATEMALA 

47 E.M. ANÍSIO TEIXEIRA

48 
C. DE E. INFANTIL Mª ANA DE 

LIMA 

49 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

50 POSTO DE SAÚDE EDMILSON 
MACHADO 

51 POSTO DE SAÚDE RAMILO 
ALVES DOS SANTOS

52 UNIDADE DE SAÚDE 
ELIZABETE ANDRADE

 
5.3. Os veículos onde deverão ser prestados os serviços descritos no
veículo serão realizadas em toda frota municipal de veiculos próprios e locados
 
 

 
6.1. A ata de registro de preços resultante deste certame terá vigência de 
sua assinatura.  
 

7.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 
7.1. Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente pa
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E.M. PROF. PEDRO A. DE 

POVOADO GADO BRAVO NORTE 

E.M. ELPÍDIO BARRETO POVOADO SAPÉ 

E.M. MARIA MENEZES GOIS POVOADO BRAVO URUBU 
E.M. MARIA ENEZILDE VIEIRA POVOADO SUCUPIRA 

PROF. ORESTES DE 
POVOADO CAJUEIRO 

E.M. PROF. OSMAN SANTOS POVOADO CAMPO GRANDE 

E.M. PROF. CARLOS GARCIA POVOADO BORDA DA MOTA 

E.M. PROF. ISAAC MENEZES POVOADO GADO BRAVO SUL 
FRANCISCO PEDRO POVOADO TABOCA 

 POVOADO MASSARANDUBA 

E.M. ANÍSIO TEIXEIRA POVOADO ITAPICURU 
C. DE E. INFANTIL Mª ANA DE 

POVOADO CRUZEIRO DAS MOÇAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRAV. PETRONILHO DE MENEZES COTIAS, 
85 

POSTO DE SAÚDE EDMILSON POVOADO CAMPO GRANDE, S/N 

POSTO DE SAÚDE RAMILO 
ALVES DOS SANTOS 

POVOADO ITAPICURU, S/N 

UNIDADE DE SAÚDE 
ELIZABETE ANDRADE POVOADO GADO BRAVO NORTE, S/N

Os veículos onde deverão ser prestados os serviços descritos nos Itens 03, 04 e 05 
serão realizadas em toda frota municipal de veiculos próprios e locados. 

6.0. DA VIGÊNCIA 

A ata de registro de preços resultante deste certame terá vigência de 06 (seis) meses

7.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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177,26 

1.832,68 

408,30 

1.188,46 

199,75 

623,83 

227,56 

350,04 

409,03 

198,36 

240,05 

 270 

TRAV. PETRONILHO DE MENEZES COTIAS, 147 

267,25 

71,40 

S/N 267,25 

Itens 03, 04 e 05 – Desinfecção de 

06 (seis) meses, a partir da data da 

 

Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
ra as providências cabíveis. 
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8.0. COTAÇÃO DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
 
8.1. O preço que será tomado como referência é média obtida por esta administração municipal, conforme 
pesquisa de mercado.  
 
8.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
 
8.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
a execução do objeto registrado. 
 
8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação menc
8.666/1993.  
 
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
de penalidade imposta ou inadimplência,
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
regularização da situação, não acarretando 
 
8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
 
8.7. Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção 
condições de habilitação exigidas no edital. 
 
8.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador.
 
8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor 
registrado, bem como quanto à existência de paga
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
8.10. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
registro de preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 
ampla defesa.  
 
8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.  
 
8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
8.13. O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
8.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fi
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
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8.0. COTAÇÃO DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

O preço que será tomado como referência é média obtida por esta administração municipal, conforme 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrent
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão gerenciador. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção 
condições de habilitação exigidas no edital.  

se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor 
registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
reços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
reços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo órgão 
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 
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8.0. COTAÇÃO DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

O preço que será tomado como referência é média obtida por esta administração municipal, conforme 

do recebimento da Nota Fiscal 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador atestar 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
ionada no art. 29 da Lei nº 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
obrigação financeira pendente, decorrente 

o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado 
se-á após a comprovação da 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor 

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
reços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
reços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.   

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, de 
nanceira devida pelo órgão 

gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 
 

I = (TX) I =   
  ( 6 / 100 )

                                                    365
 

9.0. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
 
9.1. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou 
determinadas no procedimento da licitação que d
penalidades ora previstas;  

 
9.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e 
ônus adicionais de qualquer natureza ao Fundo Municipal de Saúde; 

 
9.3. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 
cometidas durante a locação; 

 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução da locação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
acompanhamento pelo Fundo. 
 

10.0. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENC
 
10.1. Notificar o prestador quanto à prestação do serviço mediante comunicação e o envio da nota de empenho, e 
contrato se houver, a ser repassada ao prestador sendo que a nota de empenho repassada ao mesmo poderá 
equivaler a uma ordem de serviço;  
 
10.2. Permitir ao pessoal da equipe técnica do Fornecedor Registrado o acesso ao local da execução do objeto, 
desde que observadas às normas de segurança;
 
10.3. Notificar o prestador de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços; 
 
10.4. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas.
 

11.0. DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A NF/FATURA:
 
11.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida contendo a especificação dos serviços prestados e os seguintes 
documentos: 
 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 
previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014);
 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou 
Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;
 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365 

9.0. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO: 

Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua 

Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e 
ônus adicionais de qualquer natureza ao Fundo Municipal de Saúde;  

se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 

danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a terceiros decorrentes 
sua culpa ou dolo na execução da locação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

10.0. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Notificar o prestador quanto à prestação do serviço mediante comunicação e o envio da nota de empenho, e 
contrato se houver, a ser repassada ao prestador sendo que a nota de empenho repassada ao mesmo poderá 

Permitir ao pessoal da equipe técnica do Fornecedor Registrado o acesso ao local da execução do objeto, 
normas de segurança; 

Notificar o prestador de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços; 

Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas. 

11.0. DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A NF/FATURA:

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida contendo a especificação dos serviços prestados e os seguintes 

rova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 
previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou 
Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;

a com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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pagamento e a do efetivo pagamento; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou condições 
eu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e aplicação das 

Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e satisfatória, sem 

se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 

danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a terceiros decorrentes 
sua culpa ou dolo na execução da locação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

Notificar o prestador quanto à prestação do serviço mediante comunicação e o envio da nota de empenho, e 
contrato se houver, a ser repassada ao prestador sendo que a nota de empenho repassada ao mesmo poderá 

Permitir ao pessoal da equipe técnica do Fornecedor Registrado o acesso ao local da execução do objeto, 

Notificar o prestador de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;  

11.0. DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A NF/FATURA: 

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida contendo a especificação dos serviços prestados e os seguintes 

rova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada expedida 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou Certidão 
Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

a com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de Tributos 
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do T
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1o de maio de 1943.” (NR). 
 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 
12.1. Qualificação Técnica: 
 
12.1.1. Registro ou inscrição da licitante e do(s) responsável técnico(s) 
Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Ambiental, 
ou Técnico em Química - no Conselho Regional de 
 
12.2. A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 
seguinte forma:  
 
a) Contrato Social, se sócio, devidamente atualizado; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social 
c) Contrato de Trabalho, regido pela CLT; 
d) Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou
e) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional

 

12.3. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação (desinfecção de prédio, logradouros públicos, estabelecimentos público e veículos), ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado.  
 
12.4. Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o 
caso; 
 

13.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 
13.0. Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
prestação de serviços desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 
funcionais programáticas específicas do
ordens de serviço. 
 
 
 
Nossa Senhora das Dores, 23 de setembro 
 
 

KARYNE BORGES GARCIA BEZERRA
Diretora do Departamento de Vigilância em Saúde
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através 
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

12.0. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro ou inscrição da licitante e do(s) responsável técnico(s) – Engenheiro Químico,
Agrônomo, Engenheiro Florestal, Engenheiro Ambiental, Químico, Famacêutico, Médico Veterinário

no Conselho Regional de classe pertinente a sua área. 

A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 

Contrato Social, se sócio, devidamente atualizado;  
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada;  
Contrato de Trabalho, regido pela CLT;  
Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou 

Conselho Regional, se nela constar o nome do profissional indicado.

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação (desinfecção de prédio, logradouros públicos, estabelecimentos público e veículos), ou 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o 

.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
prestação de serviços desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 
funcionais programáticas específicas do Fundo Municipal de Sáude, a serem informadas quando das emissões das 

setembro de 2020. 

 
 

KARYNE BORGES GARCIA BEZERRA 
Diretora do Departamento de Vigilância em Saúde 
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FGTS, através da apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular 

rabalho, mediante a apresentação de certidão 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

Engenheiro Químico, Engenheiro 
, Famacêutico, Médico Veterinário 

A comprovação de vinculação com a licitante e o(s) responsável(is) técnico(s) deverá ser demonstrada da 

, se nela constar o nome do profissional indicado. 

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação (desinfecção de prédio, logradouros públicos, estabelecimentos público e veículos), ou 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

Licença de Funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o 

Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes da 
prestação de serviços desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 

Fundo Municipal de Sáude, a serem informadas quando das emissões das 
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PREGÃO 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Modalidade: Pregão  
Edital nº: ____/2020 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço Unitário. 
Objeto: Registro de preço para futura contratação de empresa especializada para
serviços de desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de 
veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfre
Coronavírus (COVID-19). 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 
CNPJ: 
INSC. ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: 
ESTADO: 
TELEFONE: 
E-MAIL:  
 
INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS:
Banco: 
Agência: 
Conta: 
 
REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/.
E-mail 
Telefone: 
  

1. Planilha da Proposta: 

Lote Un Qtd. 

    
Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________)

 

2. Validade da Proposta: 60 dias;

3. A empresa vencedora poderá apresentar 
informações que permitam a perfeita identificação e qualificação do item licitado;
4. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 
não podendo exceder o valor do lance final;
5. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 
globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I 
referência; 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 12/2020 
 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

  

futura contratação de empresa especializada para
serviços de desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de 
veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfre

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

Especificação Valor Unitário

 

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________)

60 dias; 

A empresa vencedora poderá apresentar PROSPECTO, ficha técnica ou outros documentos com 
informações que permitam a perfeita identificação e qualificação do item licitado; 

A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 
der o valor do lance final; 

Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 
globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I 
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futura contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos públicos e toda frota de 
veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de enfrentamento ao novo 

LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Valor Unitário Valor Total do 
Item 

 

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 

PROSPECTO, ficha técnica ou outros documentos com 

A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 

Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 
globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de 
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6. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes a
Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da 
Empresa vencedora; 
7. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente;
8. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 
certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
9. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de ó
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
10. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 
Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei n
 

 

___________/____ de_____________de 2020.

________________________________

  

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes a prestação de serviços
Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da 

tos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente; 

presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 
certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de ó
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 
Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº 8.666/93.  

___________/____ de_____________de 2020. 

 

 

________________________________ 

Representante Legal  

Nº CPF  

Razão Social da Empresa 
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prestação de serviços, bem como 
Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da 

tos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 

presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.389.851/0001
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Gestor
CPF nº _____________________ e RG nº _________________, residente e domiciliad
______________________________________________ 
sob o nº_____, com sede __________
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG nº_____________SSP/__, inscrito 
no CPF/MF sob o nº _______, residente e domiciliado na________________________
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO
de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro 
de 2013, do Decreto Municipal nº 617 de 01 de outubro de 2018, do Decreto Municipal nº 670 de 06 de abril de 
2020, de Decreto Municipal nº 19 de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o r
para prestação de serviços de desinfecção de 
públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de 
enfrentamento ao novo Coronavírus (COVID
anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP n° ___/2020 e Anexo I desta Ata de Registro de Preços.
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
2.1. As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos orçamentários 
do Orçamento Programa do Município de Nossa Senhora das Dores.
 
2.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada mediante a emissão 
da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orça
respectiva. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como 
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de correntes desta A
Preços, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas 
separadamente. 
 
3.2.  A presente Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ _________ (___________________), 
conforme itens registrados abaixo: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO

01 

Desinfecção de logradouros Públicos 
Municipais realizado por Equipe com 08(oito) 
pessoas, com a utilização de Caminhão Pipa 
de 8.000(oito mil) litros com mangueira de 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 12/2020 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2020
 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.389.851/0001-94 com sede na Av. Liberdade, s/n, Nossa Senhora das Dores/SE

, neste ato representado por seu Gestor, o Sr __________________________ inscrit
CPF nº _____________________ e RG nº _________________, residente e domiciliad
______________________________________________ e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº_____, com sede __________________, neste ato, representada pelo Sr. ___________________, 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG nº_____________SSP/__, inscrito 
no CPF/MF sob o nº _______, residente e domiciliado na________________________

FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro 

Municipal nº 617 de 01 de outubro de 2018, do Decreto Municipal nº 670 de 06 de abril de 
2020, de Decreto Municipal nº 19 de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

DO OBJETO 

registro de preço para futura contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de desinfecção de prédios, logradouros públicos, estabelecimentos 
públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de 

tamento ao novo Coronavírus (COVID-19), conforme especificações e exigências estabelecidas no 
SRP n° ___/2020 e Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos orçamentários 
Programa do Município de Nossa Senhora das Dores. 

No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada mediante a emissão 
da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orça

 

Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como 
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de correntes desta A
Preços, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas 

Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ _________ (___________________), 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VL UNIT (R$)
Desinfecção de logradouros Públicos 
Municipais realizado por Equipe com 08(oito) 
pessoas, com a utilização de Caminhão Pipa 
de 8.000(oito mil) litros com mangueira de 

M² 600.000 R$       
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Nº ___/2020 

pessoa jurídica de direito público, 
94 com sede na Av. Liberdade, s/n, Nossa Senhora das Dores/SE, 

__________________________ inscrito no 
CPF nº _____________________ e RG nº _________________, residente e domiciliado na 

e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ 
________, neste ato, representada pelo Sr. ___________________, 

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG nº_____________SSP/__, inscrito 
no CPF/MF sob o nº _______, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por diante, 

Lei nº 10.520, de 17 de julho 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal nº 7.982 de 23 de janeiro 

Municipal nº 617 de 01 de outubro de 2018, do Decreto Municipal nº 670 de 06 de abril de 
2020, de Decreto Municipal nº 19 de 02 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 

examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 

para futura contratação de empresa especializada 
prédios, logradouros públicos, estabelecimentos 

públicos e toda frota de veículos no Município de Nossa Senhora das Dores/SE para ações de 
conforme especificações e exigências estabelecidas no 

SRP n° ___/2020 e Anexo I desta Ata de Registro de Preços. 

As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos orçamentários 

No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada mediante a emissão 
da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçamentária 

Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como 
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de correntes desta Ata de Registro de 
Preços, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas 

Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ _________ (___________________), 

VL UNIT (R$) VL TOTAL (R$) 

R$            



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

 

no mínimo 60(sessenta) metros acoplado 
com motor bomba e 06 (seis) atomizadores 
de 15 (quinze) litros, com uso de 
equipamentos de proteção individual (EPI’s) 
necessário aos serviços de  desinfecção.

02 

Desinfecção de ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos realizado por 
equipe com 04 (quatro) pessoas, com a 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 
serviços de  desinfecção.  

03 

Desinfecção de veículo(pequeno porte) com 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 
serviços de  desinfecção. 

04 

Desinfecção de veículo(médio porte) com 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 
serviços de desinfecção. 

05 

Desinfecção de veículo(grande porte) com 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 
serviços de desinfecção. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS
 
4.1. Os preços dos serviços, objeto da ata de registro de preços, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 
de 06 (seis) meses. 
 
4.2. O FORNECEDOR REGISTRADO 
vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
 
5.1. A vigência da presente ata de registro de preços é de 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
 
6.1. A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
locais definidos nas respectivas Ordens de Serviços, 
seguir: 
 
6.1.1. Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
na sede do município e nos povoados de acordo com a emissão das Ordens de S
de acordo com as Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente.
 
6.1.2. A CONTRATADA e sua equipe estarão sob a supervisão dos técnicos lotados
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

no mínimo 60(sessenta) metros acoplado 
com motor bomba e 06 (seis) atomizadores 

inze) litros, com uso de 
equipamentos de proteção individual (EPI’s) 
necessário aos serviços de  desinfecção. 
Desinfecção de ambientes internos dos 
estabelecimentos públicos realizado por 

pessoas, com a 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 

M² 300.000 R$       

Desinfecção de veículo(pequeno porte) com 
atomizadores de 15 (quinze) 

litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 

UND 600 R$     

Desinfecção de veículo(médio porte) com 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 

com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 

UND 100 R$     

Desinfecção de veículo(grande porte) com 
utilização de atomizadores de 15 (quinze) 
litros, com uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) necessário aos 

UND 100 R$     

TOTAL  R$  

DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS 

, objeto da ata de registro de preços, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 

FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a repassar ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

DA VIGÊNCIA 

A vigência da presente ata de registro de preços é de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura.

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
locais definidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme a 

Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
na sede do município e nos povoados de acordo com a emissão das Ordens de Serviços. Ocorrerão semanalmente 

Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente.

e sua equipe estarão sob a supervisão dos técnicos lotados no Fundo
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R$            

R$              

R$                

R$                

, objeto da ata de registro de preços, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 

ÓRGÃO GERENCIADOR todos os preços e 
vantajosos do que os vigentes. 

, contados da data de sua assinatura. 

A prestação dos serviços, objeto desta licitação, será executada de modo parcelado, nas condições, prazo e 
Fundo Municipal de Saúde, conforme a 

Os serviços deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrativas e de saúde sejam elas 
erviços. Ocorrerão semanalmente 

Ordens de Serviços, a serem emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veículos e os prédios 
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente. 

no Fundo Municipal de Saúde. 



MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

 

6.1.3. Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 
Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), que visa a preve
população; 
 
6.1.4. A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 
individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do serviço
 
6.1.4.1. Entende-se por equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 
luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras,
e respiradores faciais entre outros. 
 
6.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
básicos, necessários ou complementares à sua 
e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 
CONTRATANTE, face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes 
obra para a execução dos serviços contínuos.
 
6.1.6. Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e dema
houverem necessidade. A programação dos serviços será determinada pelo
Ordens de Serviços; 
 
6.1.7. Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
etapas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 
afetadas. 
 
6.1.8. Durante a vigência do contrato, a
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
6.1.9. O Fundo Municipal de Saúde não se obriga a contratar os serviços registrados na 
nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover a prestação de serviços em 
acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para prestação de serviços
mais itens, hipótese em que, em igualdades de condições e preços, o 
termos do Art. 15, § 4º da Lei nº 8.666/93.
 
6.1.10. O FORNECEDOR REGISTRADO 
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem a Ata de Registro de 
Preços, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.
 
6.1.11. O FORNECEDOR REGISTRADO
prestação de serviço, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
7.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência 
 
7.1.2. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
 
7.1.3. Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Le
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 
Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), que visa a prevenção dos riscos de contágio e danos à saúde da 

A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 
individual e com veículo à disposição para o transporte ao local do serviço: 

equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 
luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas,

Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
básicos, necessários ou complementares à sua utilização, a serem utilizados na execução dos serviços contínuos 
e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 

face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes 
obra para a execução dos serviços contínuos. 

Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e dema
houverem necessidade. A programação dos serviços será determinada pelo Fundo Municipal de Saúde, através de 

Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
apas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
este Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 

O Fundo Municipal de Saúde não se obriga a contratar os serviços registrados na 
nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover a prestação de serviços em 
acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para prestação de serviços

hipótese em que, em igualdades de condições e preços, o beneficiário do registro terá preferência, nos 
termos do Art. 15, § 4º da Lei nº 8.666/93. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem a Ata de Registro de 
Preços, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita 
prestação de serviço, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao ÓRGÃO 

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

, durante a vigência desta ata, compromete-se a: 

Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93; 
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Os serviços deverão ser executados em consonância com as normas técnicas da ABNT, bem como as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as normas da Nota Técnica da Agência 

nção dos riscos de contágio e danos à saúde da 

A CONTRATADA deverá manter sua equipe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteção 

equipamentos de proteção individual (EPI'S) aqueles que são exigidos pelos órgãos 
governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, 

protetores auriculares e capas plásticas, macacões tyvec 

Os materiais de consumo, peças de reposição e insumos relacionados aos equipamentos e ferramental 
utilização, a serem utilizados na execução dos serviços contínuos 

e/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o 
face ao fato dos respectivos custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de 

Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulação de pessoas, como pontos de ônibus, 
monumentos, prédios públicos, ruas, avenidas, hospitais, postos de saúde, feiras livres e demais locais que 

Fundo Municipal de Saúde, através de 

Os serviços, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as 
apas, incluídas a retirada dos resíduos provenientes da lavagem, bem como a completa limpeza das áreas 

CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
este Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a 

O Fundo Municipal de Saúde não se obriga a contratar os serviços registrados na Ata de Registro de Preços, 
nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover a prestação de serviços em unidades de 
acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para prestação de serviços de um ou 

beneficiário do registro terá preferência, nos 

deverá manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem a Ata de Registro de 

ecessários para se obter uma perfeita 
prestação de serviço, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao ÓRGÃO 

Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
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7.1.4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços, 
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
 
7.1.5. Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO toda e qualqu
objeto, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
 
8.1. Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em cor
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
 
9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, com alterações 
posteriores; 
 
9.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso;
 
9.3. Caberá ao Fiscal, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos 
prestados, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I desta Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador 
atestar a execução do objeto registrado.
 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n
8.666/1993.  
 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
de penalidade imposta ou inadimplência,
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgã
 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços, 
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, com alterações 

em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 

, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos 
, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador 
a execução do objeto registrado. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

u inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão gerenciador. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços, 

er ocorrência relacionada com a execução do 

representante para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
cabíveis. 

á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, com alterações 

em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 

, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços 
, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I desta Ata de Registro de Preços. 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
obrigação financeira pendente, decorrente 

o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado 
se-á após a comprovação da 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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10.6. Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador.
 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização d
registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
10.9. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
registro de preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 
ampla defesa.  
 
10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.  
 
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençã
 
10.12. O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pag
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo órgão 
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 

I = (TX) I =  

                                                 365 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. Pela inexecução total ou parcial da futura contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 
8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02
descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela 
Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá a
sanções: 
 
11.1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de 
Registro de Preços, por ocorrência;  
 
11.1.2. 05% (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
contratual;  
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Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
tação exigidas no edital.  

se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor 
registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
registro de preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo órgão 
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial da futura contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 
8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O 
descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela 
Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá a

11.1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de 

11.1.2. 05% (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
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Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá 
a regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor 

registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do 
registro de preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.   

o tributária prevista na legislação aplicável. 

O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

amento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo órgão 
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Pela inexecução total ou parcial da futura contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 

, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O 
descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela 
Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes 

11.1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de 

11.1.2. 05% (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 
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11.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese do fornecedor registrado, 
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando o Mun
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 
11.1.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
devidos pelo município. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida 
pelo fornecedor registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 
 
11.1.5. As sanções previstas, em face da gra
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa;  
 
11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 
 
11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
 
11.1.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES
 
12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei nº 
8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante apostilamento, 
as alterações que julgarem convenientes.
 
12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão 
Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:
 
a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação do 
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;
 
b) o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado inidôneo ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública;
 
c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.
 
12.3. Em caso de concordata, a ata poderá ser mantida, se o 
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
 
13.1. A presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre as partes, mediante Notificação expressa, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do 
Art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, com
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
 

 
ESTADO DE SERGIPE 
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11.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese do fornecedor registrado, 
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.  

11.1.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
devidos pelo município. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

11.1.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após 
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
erminantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 

11.1.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.  

DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 

Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei nº 
8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante apostilamento, 

entes. 

A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão 
Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

io e o direito de defesa: 

for requerida ou decretada a falência ou liquidação do FORNECEDOR REGISTRADO, ou quando ela for atingida 
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado inidôneo ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública; 

em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

de concordata, a ata poderá ser mantida, se o FORNECEDOR REGISTRADO
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre as partes, mediante Notificação expressa, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do ÓRGÃO GERENCIADOR
Art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

DO FORO 
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11.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese do fornecedor registrado, 
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

icípio, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

11.1.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
devidos pelo município. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;  

vidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após 
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

contratar com a Administração 
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e  

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
erminantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos 

11.1.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente 

 

Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei nº 
8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante apostilamento, 

A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão 
Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

, ou quando ela for atingida 
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado inidôneo ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 

FORNECEDOR REGISTRADO oferecer garantias que 
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas; 

presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre as partes, mediante Notificação expressa, com 
ÓRGÃO GERENCIADOR, nos casos previstos no 

alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração. 
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14.1 Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas desta ata de registro de 
preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.  
E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas (02) vias de igual 
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:
 
 

Nossa Senhora das Dores/SE, 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
I - _________________________________CPF __________________
 
II - _________________________________CPF __________________
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas desta ata de registro de 
preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

os, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas (02) vias de igual 
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo: 

Nossa Senhora das Dores/SE, ___ de _________ de 2020.

 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

FORNECEDOR REGISTRADO 

____________________________CPF __________________ 

_________________________________CPF __________________ 
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eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas desta ata de registro de 
preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

os, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas (02) vias de igual 

de 2020. 


